
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N°  869662 - RS 
(2016/0065890-5)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MATILDE NUNES MENDES 
ADVOGADOS : ERYKA FARIAS DE NEGRI E OUTRO(S) - DF013372 

THIAGO MATHIAS GENRO SCHNEIDER E OUTRO(S) 
- RS065722 

AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 
- UFRGS 

 

  

EMENTA 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE. 
PLANOS BRESSER E VERÃO. SUPRESSÃO DE ÍNDICES 
DECLARADOS INCONSTITUCIONAIS PELO STF. VIOLAÇÃO À COISA 
JULGADA E DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADAS. AGRAVO INTERNO 
DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Quanto a supressão do índice de 26,05% relativo à 
URP de 1989 que estava incorporado aos vencimentos/proventos da 
recorrente, em decorrência de sentença trabalhista transitada em 
julgado, não há ofensa à coisa julgada como afirma a recorrente. No 
caso, a sua situação jurídica foi alterada por força da publicação da Lei 
8.112, de 1990, cujo art. 243 transformou os empregos públicos em 
cargos públicos, submetendo os recorrentes a novo regime jurídico, 
diferente da situação trabalhista a que estavam jungidos. Tal 
entendimento está em consonância com a jurisprudência desta Corte 
Superior de Justiça, incidindo o enunciado da Súmula 83/STJ (AgRg no 
AREsp. 722.740/PR, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 
17.8.2015).

2.   Não há como alegar a existência de decadência da 
Administração Pública, pois não se trata de ilegalidade existente na 
aposentadoria na data de sua concessão, mas de completa 
reestruturação das carreiras dos Servidores Públicos Federais.

3.   Agravo Interno do Particular a que se nega 
provimento.
    

  

ACÓRDÃO
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Superior Tribunal de Justiça

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. 
Ministra Regina Helena Costa.  

  

Brasília, 18 de Março de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 869.662 - RS 
(2016/0065890-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MATILDE NUNES MENDES 
ADVOGADOS : ERYKA FARIAS DE NEGRI E OUTRO(S) - DF013372 
   THIAGO MATHIAS GENRO SCHNEIDER E 

OUTRO(S) - RS065722 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO 

SUL - UFRGS 

 

  

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão 

de minha relatoria, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE. 

PLANOS BRESSER E VERÃO. SUPRESSÃO DE ÍNDICES 

DECLARADOS INCONSTITUCIONAIS PELO STF. VIOLAÇÃO À 

COISA JULGADA NÃO CONFIGURADA. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

2.   Em suas razões recursais, a parte agravante defende 

a ocorrência de violação dos arts. 141 e 492 do Código Fux, uma vez 

que, segundo alega, não foi analisada a insurgência referente à 

consumação do prazo decadencial para a supressão do pagamento do 

reajuste de 26,05%.

3.   Pugna, desse modo, a reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja 

provido o recurso.

4.   É o relatório.
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ADVOGADOS : ERYKA FARIAS DE NEGRI E OUTRO(S) - DF013372 
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AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO 
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EMENTA 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE. 
PLANOS BRESSER E VERÃO. SUPRESSÃO DE ÍNDICES 
DECLARADOS INCONSTITUCIONAIS PELO STF. VIOLAÇÃO À COISA 
JULGADA E DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADAS. AGRAVO INTERNO 
DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Quanto a supressão do índice de 26,05% relativo à 
URP de 1989 que estava incorporado aos vencimentos/proventos da 
recorrente, em decorrência de sentença trabalhista transitada em 
julgado, não há ofensa à coisa julgada como afirma a recorrente. No 
caso, a sua situação jurídica foi alterada por força da publicação da Lei 
8.112, de 1990, cujo art. 243 transformou os empregos públicos em 
cargos públicos, submetendo os recorrentes a novo regime jurídico, 
diferente da situação trabalhista a que estavam jungidos. Tal 
entendimento está em consonância com a jurisprudência desta Corte 
Superior de Justiça, incidindo o enunciado da Súmula 83/STJ (AgRg no 
AREsp. 722.740/PR, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 17.8.2015).

2.   Não há como alegar a existência de decadência da 
Administração Pública, pois não se trata de ilegalidade existente na 
aposentadoria na data de sua concessão, mas de completa 
reestruturação das carreiras dos Servidores Públicos Federais.

3.   Agravo Interno do Particular a que se nega 
provimento.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 869.662 - RS 
(2016/0065890-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MATILDE NUNES MENDES 
ADVOGADOS : ERYKA FARIAS DE NEGRI E OUTRO(S) - DF013372 
   THIAGO MATHIAS GENRO SCHNEIDER E 

OUTRO(S) - RS065722 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO 

SUL - UFRGS 
 

  

VOTO 

1.   A despeito das bem lançadas alegações da 

agravante, razão não lhe assiste.

2.   Conforme afirmado na decisão combatida, é firme o 

entendimento no âmbito do STJ de que inexiste direito adquirido a 

regime jurídico e que os efeitos da sentença trabalhista têm por limite 

temporal a data do advento da Lei 8.112/1990, com a transposição do 

regime celetista de trabalho para o estatutário, não havendo que se falar 

em litispendência ou violação à coisa julgada. Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL NOS 

EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO RECURSO  ESPECIAL.  

SERVIDOR  PÚBLICO.  RAZÕES  DE  RECURSO  QUE NÃO 

IMPUGNAM,  ESPECIFICAMENTE, O FUNDAMENTO DA DECISÃO 

AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS 

ARTS. 458, II, E 535, II, DO CPC. INEXISTÊNCIA   DE   VÍCIOS,   NO  

ACÓRDÃO  RECORRIDO.  EX-EMPREGADOS CELETISTAS,  

TRANSPOSTOS  PARA  O  REGIME JURÍDICO ÚNICO, INSTITUÍDO 

PELA  LEI  8.112/90.  SENTENÇA TRABALHISTA. ÍNDICE DE 

26,05% (URP DE FEVEREIRO DE 1989). EXCLUSÃO. 

POSSIBILIDADE. OFENSA À COISA JULGADA. INOCORRÊNCIA.  

PRECEDENTES  DO  STJ  E  DO  STF.  AGRAVO  REGIMENTAL 

PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, IMPROVIDO.

I.   Interposto  Agravo  Regimental  com  razões  que  

não  impugnam, especificamente, o fundamento da decisão 
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Superior  Tribunal  de Justiça   

agravada, mormente quanto à tese  de  violação ao art. 219 do 

CPC, não prospera o inconformismo, em face da Súmula 182 desta 

Corte.

II.   Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 

458, II, e 535, II,  do  CPC, porquanto a prestação jurisdicional foi 

dada na medida da  pretensão  deduzida,  de  vez que os votos 

condutores do acórdão recorrido   e  do  acórdão  dos  Embargos  

Declaratórios  apreciaram fundamentadamente,   de   modo  

coerente  e  completo,  as  questões necessárias  à solução da 

controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 

pretendida pela parte recorrente.

III.   Ademais,  consoante  a  jurisprudência  desta 

Corte, não cabem Declaratórios   com   objetivo  de  provocar  

prequestionamento,  se ausentes  omissão,  contradição ou 

obscuridade no julgado (STJ, AgRg no  REsp  1.235.316/RS,  Rel. 

Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

12/05/2011), bem como não se presta a via declaratória para 

obrigar o Tribunal a reapreciar provas, sob o ponto de vista da 

parte recorrente (STJ, AgRg no Ag 117.463/RJ, Rel. Ministro 

WALDEMAR ZVEITER, TERCEIRA TURMA, DJU de 27/10/1997).

IV.  Na  forma da jurisprudência desta Corte e do STF, a 

eficácia da sentença   trabalhista,  prolatada  quando  os  

agravantes  ocupavam empregos   regidos   pela   Consolidação   

das   Leis  do  Trabalho, concedendo-lhes o reajuste de 26,05%, 

relativo à URP de fevereiro de 1989,  restou  adstrita  à  data da 

transformação desses empregos em cargos  públicos  e  ao 

consequente enquadramento no Regime Jurídico Único,  instituído 

pela Lei 8.112/90. Inocorrência de ofensa à coisa julgada, com a 

supressão do aludido reajuste, quando da alteração da situação  

jurídica  dos  ora  agravantes,  decorrente do novo regime instituído  

pela  Lei  8.112/90.  Precedentes:  STJ,  AgRg  no AREsp 

722.740/PR,  Rel.  Ministro  HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 17/08/2015;  STJ,  AgRg no REsp 1.321.357/RN, 

Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

20/06/2014; STF, RE 2.34.716, Rel. Ministro SYDNEY SANCHES, 

PRIMEIRA TURMA, DJU de 20/11/1998.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

V.   Agravo   Regimental  parcialmente  conhecido  e,  

nessa  parte, improvido (AgRg nos EDcl no REsp. 1.417.583/SP, 

Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 17.3.2016).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO 

ART. 535 DO CPC. VÍCIOS. INEXISTÊNCIA. MERO 

INCONFORMISMO. SERVIDOR PÚBLICO. SENTENÇA 

TRABALHISTA. ÍNDICE DE 26,05% (U.R.P. DE FEVEREIRO DE 

1989). EXCLUSÃO. POSSIBILIDADE.  OFENSA À COISA JULGADA. 

NÃO OCORRÊNCIA. LEI 8.112/1990. ALTERAÇÃO DE SITUAÇÃO 

JURÍDICA. PRECEDENTES DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ.

1.   Inexiste a suposta ofensa ao art. 535 do CPC. A 

pretexto de omissão, contradição e obscuridade, a recorrente 

pretendia, na verdade, modificar o julgamento para manter a 

rubrica de pagamento da URP/89 na sua remuneração, mesmo 

após a mudança de regime jurídico decorrente da edição da Lei 

8.112/90.

2.   Quanto a supressão do índice de 26,05% relativo à 

URP de 1989 que estava incorporado aos vencimentos/proventos 

da recorrente, em decorrência de sentença trabalhista transitada 

em julgado, não há ofensa à coisa julgada como afirma a 

recorrente. No caso, a sua situação jurídica foi alterada por força 

da publicação da Lei 8.112, de 1990, cujo art. 243 transformou os 

empregos públicos em cargos públicos, submetendo os recorrentes 

a novo regime jurídico, diferente da situação trabalhista a que 

estavam jungidos. Tal entendimento está em consonância com a 

jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, incidindo o 

enunciado da Súmula 83/STJ.

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp. 

722.740/PR, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 17.8.2015).

3.   Quanto ao mais, desume-se da análise dos autos 

que a parcela remuneratória foi suprimida por determinação do 

Tribunal de Contas da União, que considerou ilegal seu pagamento, por 

ausência de previsão legal, o que afasta a alegação de direito adquirido 
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ou irredutibilidade de vencimentos.

4.   De fato, esta Corte tem a firme orientação de que é 

possível a supressão de vantagens ilegais, por meio de lei ou ato 

administrativo, sem que implique ofensa ao princípio do direito 

adquirido ou à garantia de irredutibilidade de vencimentos. Nesse 

sentido:

MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO 

APOSENTADO. LEI 10.475/2002. PERCEPÇÃO DOS 26,05% DA 

URP DE 1989.COMPETÊNCIA DO CJF. DECADÊNCIA. AUSÊNCIA. 

COISA JULGADA. AUSÊNCIA.

1.   Mandado de segurança impetrado em 

08/11/2005. Primeiro julgamento ocorrido em 28/08/2008. 

Recurso ordinário julgado em 30/06/2017 e atribuído a este 

gabinete em 28/09/2017.

2.   O disposto no art. 10 da Lei 10.475/2002 confere 

competência ao Conselho da Justiça Federal para a busca de 

uniformidade de critérios e procedimentos, sendo patente sua 

competência para a correção de erros que vierem a ser apurados.

3.   Na espécie, não se trata de ilegalidade existente na 

aposentadoria na data de sua concessão, mas de completa 

reestruturação das carreiras dos servidores da Justiça Federal e, 

portanto, não há como alegar a existência de decadência da 

Administração Pública.

4.   Não há ofensa à coisa julgada material quando ela 

é formulada com base em uma determinada situação jurídica que 

perde sustentação ante o advento de nova lei que passa a 

regulamentar as situações jurídicas já formadas.

5.   Segurança denegada (MS 11.145/DF, Rel. Min. 

NANCY ANDRIGHI, DJe 16.5.2018).

² ² ²
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ADMINISTRATIVO. SERVIDORES CELETISTAS QUE 

PASSARAM A ESTATUTÁRIOS. URP DE FEVEREIRO DE 1989 

(26,05%). VIOLAÇÃO À COISA JULGADA NÃO CONFIGURADA. 

IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DA DECADÊNCIA DO 

DIREITO DA ADMINISTRAÇÃO EM SUPRIMIR RUBRICA PAGA POR 

DETERMINAÇÃO JUDICIAL. PARCELA SUPRIMIDA POR 

RECOMENDAÇÃO DO TCU. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O acórdão recorrido está em consonância com o 

entendimento desta Corte de que a partir da transposição da parte 

autora do regime celetista de trabalho para o estatutário, não há 

mais falar em respeito à sentença trabalhista com trânsito em 

julgado, pois os efeitos da referida sentença têm por limite 

temporal a edição da Lei 8.112/90. Precedentes: AgRg no REsp. 

1.325.165/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 27.9.2013 e 

AgRg no REsp. 1.322.324/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 

17.9.2012.

2.   No que tange à alegação de decadência do prazo 

revisional da Administração, a irresignação destoa da realidade 

dos autos. No caso em exame, a discussão não está amparada na 

anulação do ato administrativo, e sim na possibilidade de que o 

pagamento da parcela em questão possa ou não ser absorvida por 

reajustes remuneratórios posteriores, atraindo a incidência da 

Súmula 284/STF. Ademais, como bem pontuado pelo acórdão 

recorrido, a parcela era paga em razão de decisão judicial, que 

vincula a Administração Pública, assim, impossível reconhecer uma 

possível decadência.

3.   Esta Corte tem a firme orientação de que o 

princípio da irredutibilidade vencimental não alberga a pretensão 

de se manter o pagamento de verba remuneratória considerada 

ilegal ou inconstitucional. Precedentes: RMS 20.728/SP, Rel. Min. 

ROGERIO SCHIETTI CRUZ, DJe 23.2.2015; RMS 42.396/MS, Rel. 

Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 5.11.2014 e AgRg no 

RMS 31.562/RJ, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 1.8.2014.

4.   Agravo Regimental desprovido (AgRg no REsp. 

1.288.805/RS, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 

1o.9.2016).
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5.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno do Particular. 

6.   É como voto.
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Sessão Virtual de 12/03/2019 a 18/03/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MATILDE NUNES MENDES
ADVOGADOS : ERYKA FARIAS DE NEGRI E OUTRO(S) - DF013372

THIAGO MATHIAS GENRO SCHNEIDER E OUTRO(S) - RS065722
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - SERVIDOR 
PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MATILDE NUNES MENDES
ADVOGADOS : ERYKA FARIAS DE NEGRI E OUTRO(S) - DF013372

THIAGO MATHIAS GENRO SCHNEIDER E OUTRO(S) - RS065722
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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Brasília, 19 de Março de 2019
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